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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no
dia 1210212020, sendo colocada err segunda pauta no dia 1410412021, tendo seu devido
cumprimento no dia 2810412021, sendo após, encaminhada para esta Comissão, tendo a esta

aportada no dia 2810412021, tudo confonne as folhas n.n 02 e 1O/verso.

Submete-se a esta Cornissão o Projeto de Lei n) 9712020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco, confonne ementa acima. No âmbito desta cornissão não foram apresentadas emendas
e/ou substitutivos.

O projeto em referência visa instituir a Campanha "Pet Sangue Bom", no âmbito do Estado
de Mato Grosso, e dá outras providências.

O Autor em justificativa informa o seguinte:

"Á doação de sangue é um ato capaz de salvar vidas, e esÍa afirruação se aplica
tanlo para seres humanos quanÍo para anintais. Assim como nós, os aninruis
também podem passar por siluações elelicadas em que a lransfusão de sangue
lorna-se medida decisiva. No enlantct, a doação de sangue animal qindo é uma
pratica relaÍivantenle desconhecida e conÍa coru poucos adeptos. Obedecendo-se

os critérios clínicos esÍabelecidos pela Medicine Veterinaria, o ctnimol doador de

sangue pode colaborar com ntuilos ouÍros que venham a precisar de sangue.

Deste ntodo, é necessário que haia bancos de sangue velerinários para a doação
segura, bem como que se promova a conscientizctção clos lutores sobre a

possibilidade e intporÍôncia da doação de sangue animal. Á Campanha "Pel

Sangue Bont" abrange essas duas necessidades em suas
principal finalidade o salvamento de vidas.

izes, tendo por
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Nesse senÍido, exemplifica-se como iniciativa que deve ser replicada o banco de
sangue velerinário de Bauru, local onde ja.foram realizadas divers'as lransfusões
que salvaram a vida de ntuitos animais.

Assim, cabe ao Poder LegislaÍivo EsÍadual insliluir a Campanha Pel Sangue Bonr
como forma de política pública a ser implementada para estimular a
conscientização e instrumentalizar a doação segura de sangue animal. "

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Agropecuária,
Desenvolvimento Florestal e Agrário e de Regularizaçáo Fundiária, a qual exarou parecer de rnérito
favorável à aprovação, tendo sido aprovado em 1.^ votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia
1410412021.

Após, os autos foram encaminhados a esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo corn o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme mencionado, a proposta legislativa, em linhas gerais, objetiva instituir a

Campanha "Pet Sangue Bolrr", no âmbito do Estado de Mato Grosso, nos seguintes tennos:

Art. l" Fica instiluída no Estctdo de Mato Grosso a Campanha "Pel Sangue Bom",
que vis'a a eslintular a criação e manulenção de hancos de sangue velerinários
pura a n i n ta i.s do t t t é.s' t i c t tl;.

Arl, 2'Sião direlrizes do Campanha a (.llte se re/'ere o Arligo l":

I Promoção da cloação segura cle sangue anirual , especialmente por nteio da
inslalação e manulenção de bctncos de sangue velerincirios';

II - Ampla divulgação para conscienÍizqr os lulores de anintais dorué.slicos sobre a

iruporÍôncia do alo de doação de sangue animal.

Art. 3" As despesas decorrenles
dotaç õe s orçam e n tárias própr ias.

da execução desta lei coruerão por conta das
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Árl. 1'Esta lei enÍra ent vigor na data de sua publicação.

Preliminannente, verifica-se que a matéria e de competência legislativa concorrente entre a
União, os Estados e o Distrito Federal, para legislar sobre a fauna, nos termos do arligo 24, inciso
VI, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 21, Compele à União, aos Eslados e qo Distrito Federal legislar
concorrentemenÍe sobre :
(...)
VI - flctrestas, caÇa, pesca,.fttunt, conservação do natureza, defeso do solo e dos
recursos nalurais, proteção do meio ctmbiente e conlrole da poluição;
(.)
§ l'No ânrbilo da legislação concorrenle, a competência da União limitar-se-á a

e stahaleccr normas gerai,s.

§ 2" A contpetência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a

competência supl e ntentar dos EsÍados.

§ 3" Inexistindo lei.fecleral sobre nornrus gerais', os Estados'exercerão a

corupetência legislaÍiva plena, para alender a suas peculiaridades.

§ 4'A superveniência de leifederal sobre normas gerais suspende a eíicacia da lei
estadual, no que lhe.for contrário.

Ressalta-se que, não há usurpação da competência da União para legislar sobre nonnas
gerais, pois a União não legislou sobre o tema no ârnbito federal. Trata-se, isso sim, de uma
suplementação da legislação sobre a proteção e defesa dos animais, com vistas a torná-la mais
efetiva.

Dito isso, fica evidente que pode o Parlamentar exercer a competência legislativa para

tratar da matéria alvo do Projeto de Lei n" 9712020, havendo compatibilidade corn a corrstituição
federal, no que tange a competência legislativa concorrente, confonne prevê o arligo 24, inciso XI,
da CF/S8.

Ademais, confonne se infere das disposições proposta ao traçar as diretrizes e os critérios

básicos para a observância na Campanha Estadual de fomento e ao incentivo de doação segura de

sangue animal, visando, ainda, a conscienÍizaçáo dos tutores de anirnais dornesticos sobre a
imporlância do ato de doação de sangue anirnal em Mato Grosso, atua tambem no sentido de

aprimorar as políticas públicas de saúde animal.

Especificarnente quanto a definição de políticas públicas pelo Poder Legislativo, o
Ministro Adilson Lamounier, no julgado do TJ-MG (ementa transcrita abaixo), descreve que ao

Poder Legislativo compete estabelecer as nonnas princípiologicas, as metas e as diretrizes, que

servirão cotrro fundamento para a irnplernentação da política pública pelo Poder E,xecutivo.

Vejarnos:
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"As políticas públicas podem ser enÍendidas' coruo uru conjunlo de ruetas e

diretrizes que orienlant a atuação do Poder Público na buscct pela eJbtivação dos
chctruados direiÍos' sociais, previs'tos no arÍ. 6'da ConsÍituição da República, quais'
se.jam, a educação, a saúde, o trabalho, a moradict, o lazer, a seguranÇa, (t

previdência social, a proleção à maternidade e a iffincia e a assisÍência aos
desamparados.

Álrint disso,
exerce sua .função típica cle aprovar ou não projeto de lei de iniciativa do Poder
Execuliyo, como no caso. (grifos nosso)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - PEDIDO LIMINAR - LEI
MUNICIPAL QUE TRATÁ DE MAT-ERIA DE ]NICIATIVA EXCLUSIVA DO
:HEFE DO ?ODER EXECUTTVO - AFRONTA À Sqp,qnqÇÃO DE PODERES -
,,FUMUS BONI IURIS" E "PERICULUM IN MORA" VERIFICADOS - LIMINAR
CONCEDIDA. - PresenÍes os requisitos legais que sustenlam as medidas de

caráter urgenle, deye ser concedida a liminar para suspender a eíiciicia da Lei
Municipal que, em análise perfunctória, .fere o princípio da separação de Poderes'

ao lralar de nruléria exclusiva do Chefe do Poder Executivo no locanle à fixação
de políticas públicas, consoanle o art.90, inciso Il daConslituiçtio Esladual.
g,f-MG - Ação Direta Inconst: 10000121229843000 MG, Relator: Adilson
Lamounier, DaÍa de Julgamento;13/05/2013, Orgão Especial / ORGÃO
ESPECIÁL, Dato de Publicação. 09/08/2013). "

Nesse sentido, o autor estabeleceu apenas as diretrizes a serem observadas no caso de

instituição de políticas públicas voltadas para esse setor, consignando ao Poder Executivo, na

atuação do Poder discricionário, a sua execução e gestão.

Noutro giro, em relação à inconstitucionalidade subjetiva, que diz respeito à inciativa de

leis para deflagrar o processo legislativo, consta na Constituição Federal, assim, cotno na

Constituição Estadual, o princípio da separação dos Poderes, que asseguraln a independência dos

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário respectivamente etn seus arligo s 2"t e 9"2.

Com fulcro em, tal princípio, a Constituição Federal e a Estadual, reservarn a possibilidade
de dar início ao processo legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos, especificadamente em

seu aft. 61, e a CE/MT, eln seu art.39, parágrafo único, que estabelecem as disposições normativas
cuja iniciativa é de competência privativa do Chefe do Executivo.

Assim, pela leitura dos dispositivos da propositura, corno se trata apenas de uma diretriz
para utna política pública de saúde animal, constata-se que o tema não se amolda a qualquer

Art.2" São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo-g o Judiciário.
Art. 9o São Poderes do Estado, independentes, democráticos, harmônicos entre si {eitos aos princípios

estabelecidos nesta Constituição e na Constituição Federal, o Legislativo, o Executivo e o J
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hipótese de reserva de iniciativa previstas no parágrafo prirneiro do art. 61 da Constituição Federal,
portanto segue-se aregra geral exposÍano"capul" do aftigo antes citado, segundo o qual:

Árt.6l A iniciativct das leis corupleruenlctres e ordinárias cahe a quolquer merubro
ou Comissão da Câruara dos' Depulados, do Senatlo Fecleral ou clo Congresso
IVcrcional , qo Presidenle da República, ao Suprento Tribunql Federal, aos'

Tribuneris Superiores, ao Procurador-Geral da República e oos cidadãos, na.forrua
e nos cosos previs'los nes'la Consliluição.

Esse dispositivo e de reprodução cornpulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu eln seu artigo 39:

Art. 39 A iniciativa das leis complemenÍares e ordinarias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleio Legislcttiva, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

,Iustiça, à Procuradoria Geral de Jusliça e aos' cidadãos, na forma e nos casos
previ sÍos n es' Ía C on s I ilu ição.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, confonne dispõe seu artigo 25:

Art. 25 Cabe à Asserubleia Legislativa, com a sanção do Governador do EsÍado,

não exigida esta para o especificado no arl. 26, dispor sobre todos as rnatérias de

compelência do Estado, especialmenle :

Ademais, aCarta Federal tem em seu bojo um capítulo inteiro dedicado ao meio ambiente,

o qual é composto dos seguintes dispositivos:

ArÍ. 225. Todos têru direito ao meio ambienle ecologicaruente equilibrado, bent de

ttso coruum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de deÍendê-lo e preservá-lo para as pre.senÍes e

íuÍuras gerações.

§ 1" Para assegurar a e.fetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:
t - prescrvar e rcsta ( prover tt mancitt
ecológico das espécies e ecossislemas,'
II - preservar a divers do paÍrintônio genético do País e

Jiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e ntanipuloção de malerial genético,'

III - definir, eru todas as unidodes da Federação, espaços Íerriloriais e seus

componentes a sereru especialmente proÍegidos, sendo cr aheração e a supressãrt

permitidas somenÍe através de lei, vedada qualquer utilização que compromda o

inlegridade dos' atribulos que justi/iquem sua proleção,'
IV - exigir, na,forrua da lei, para instalação de obra ou alividade polencialmenle
causadrtra de significativa degradação do meio ambienÍe, esludo prévio de

impacÍct ambiental, a que se dara publicidade,'
V - controlar a produção, a contercialização e o emprego de lécnicas, rnétodos e

substâncias que comportem risco para a vida, a devidaeomeio

Av. Andre Antônio Maggi, n." 06, Setor A - CPA CEP: 78049-901 iabá MT. (IS)



Esraoo oe Maro Gnosso

AsseMsLere Lee rsunvA Do Esrnoo oe Mero Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

VI - promover cr educação ambienlal em Íodos os níveis de ensino e a
conscientização pública para a preservaÇão do meio arubiente;
VII - ptoleger a .fauna e a -flora, vedadas, na forma da lei, as praticas que
coloquent em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou
submetam os animais a cruel.dade.

Em consonância com a Constituição Federal (CF), a Carta Estadual (CE) assim dispõe:

Arl. 263 - Todos lêm direito ao meio ambiente ecologicamenle equilibrado, bent de

uso coruum do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Estado,
aos Municí1tios e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as

pr e s en I e s e .fuÍur as ger aç õ e s'.

Parágrafo único - Pcu'ct crssegurar cr efetividade desse direito, incumbe ao Estado:
Código EsÍadual do Meict Amhiente Lei Completnenlar n'36, de 2l de nottembro
de 1995:
I - zelar pela ulilização racional e sustentacla dos recurs'os naturois de ntodo a
ctssegurar-lhe a perpetuação e ruinimização do irupacto ambiental;
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genélico e ,fiscalizaras
enlidodes' dedicodas à pasquisa e a manipulação do nrcrterial genético,
conclicionanclo tal mune.jo à crulorização cmitidct pe lo órgão competente;
III - instituir a Polílica eslucluul tJe sqneomenlo hdsico e recursos hídricos,'
IV - exigir, para inslalação de ohro ou ativiclade polencialmente causadora de

signi/icat iva degradação do nteio anthiente, estudo prévio de intpacÍo arubienÍal, a
que :;e dara publicidade, garantidq a parlicipação da comunidade mediante
audiências públicas e cle seus represenlanÍes em lodos as Jases,'
V - combaler a poluição e a ero,são,.fiscal izando e interdilando as atit,idades
deg'adadoras;
VI - informar, sislemcilica e amplantenÍe, a população .çohre os níveis de poluição,
a qualidade do meio amhiente, as situações de ris'co de acidenles, a presença de

.subslâncias polencialruente nocivas à saúde na agua polável e nos alimentos, bent

con?o os resultados de audilorias e ntoniloragens, a clue se refere o arl. 272, II,
desta ConsÍiluição,'
VII - promover a educ l ent lodos os níveis de en,sino e a

conscientizaÇão pública para a preservaÇão do meio ambienÍe,'

VIII - esÍiruular e promovera recomposição da coberlura vegetal nativa eru ciract,ç

degradadas, objetivando a consecução de índices mínimos necessários à
man u le nção do eq u ilíbrio eco l ó gic ct,'

IX - proteÍler u ftrunt e u ílora. assegurando a diversidade das espécies e dos'

ecos.visleruas, vedadas, na .forma da lei, as práticcts que coloquenr ent risco suq

função ecológicct e provoquent a extinção de espécies ou subrnetaru os anirucris à

crueldade,'
X - criar, intplantar e adminislrar unidades de conseruação estaduais e municipais
represenÍaÍivas dos ecossistemas existentes no Estqdo, reslqurando seus processos

ecológicos essenciais, sendo a alÍeração e a supress'ão perntitidas somente através

de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos al.ributos que

just ifique m sua prol eção,'
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XI - controlar e regulanlenlar, no que couber, a produção, a comercialização e o
emprego de lécnicas, méÍodos e subslâncias que comporlem risco para a vida,
qualidade de vida e o nteio ambienÍe,'
XII - vincular a parÍicipação em liciÍações, acesso ct beneJícios fiscais e linhas de
crédito oficiais, cto cumprintenÍo da legislação amhiental, cerÍificado pelo órgtÍo
compeÍente;
XIII - definir, criar, e manler, na forma da lei, áreas necessdrias à proÍeçtio das
cavidades naturais, sítios arqueológicos, paisagens nalurais notáveis outros bens'

de valor histórico, Íurístico, científico e cultural,'
XIV - definir espaÇos leruil.oriois e seus componenles, ct sereru especialmente
projeÍados pela criação de unidades de conservação arubienlal e tombantento dos
hens de valor cultural,'
XV - promoyer o zoneamenlo anÍrópico-arubiental do seu ÍerriÍório, estabelecendo
políticas consislenles e diferenciadas para a preservaÇão de ambienles nalurais,
paisagens noláveis, mananciais d'água, iireas de relevanÍe inÍeresse ecológico no

conlexlo esladual, do ponto de vistafisiográJico, ecológico, hídrico e biológico,'
WI - pr()mover estudos técnico-cienÍíficos visando à reciclagern de resíduos de
matérias-primas, bem como incenlivar sua aplicctção nas aÍividades' econômicas,'

XVil - esÍimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de.fontes de energia
alternativa.ç, não poluenÍes, bem coruo de tecnologias, poupadoras de energia.
Wru - assegurar, na forrua da lei, o livre acesso as informações básicas sobre o
rueio ambiente.

Assim, a propositura é compatível com as nonnas e princípios das Constituições Federal e

Estadual, indo ao encontro aos ditames da legislação nacional e aos interesses do legislador federal
quanto ao assunto, de modo a consignar uma política eficiente e eftcaz de incentivo a proteção da

fauna.

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

E o parecer.

III - Voto do Relator(a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.n 9712020, de

autoria do Deputado Valdir Baranco.

Sala das Comissões, em,-l 'i de O 5- de 2021 .
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IV - Ficha de Votação

Proieto de Lei n." 9712020 - Parecer n." 61112021

Reunião da Comissão em gg oS t »o&

Voto Relator(a
pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n! 9712020, de autoria do

tado Valdir Barranco.

Posição na Comissão

Relator(a)
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